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PROJETO DE LEI Nº 59
de 16 de agosto de 2022

“Assegura à parturiente o direito de optar 
pela cesariana a partir da trigésima nona 
semana de gestação, bem como a analgesia, 
mesmo quando escolhido o parto normal”. 

Art. 1º Fica assegurado à parturiente o direito de optar pela cesariana, devendo ser respeitada 
em sua autonomia.
§1º A cesariana a pedido da parturiente só será realizada a partir da trigésima nona semana de 
gestação, após ter sido conscientizada e informada acerca dos benefícios do parto normal e 
dos riscos de sucessivas cesarianas.
§2º A decisão deverá ser registrada em termo de consentimento livre e esclarecido, elaborado 
em linguagem de fácil compreensão.
§3º Na eventualidade de a opção da parturiente pela cesariana não ser observada, o médico 
ficará obrigado a registrar as razões em prontuário.
Art. 2º A parturiente que optar pelo parto normal, apresentando condições clínicas para tanto, 
também deverá ser respeitada em sua autonomia.

Parágrafo único. Garante-se à parturiente o direito à analgesia, não farmacológica e 
farmacológica.

Art. 3º Nas maternidades, nos hospitais que funcionam como maternidades e nas instituições 
afins será afixada placa com os seguintes dizeres: “Constitui direito à parturiente escolher a 
via de parto, seja normal ou cesariana, a partir da trigésima nona semana de gestação”.

Art. 4º O médico poderá, ao divergir da opção feita pela parturiente, encaminhá-la para outro 
profissional.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Ver. “Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 16 de agosto de 2022.

Vereador Autor ABELARDO
REPUBLICANOS
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JUSTIFICATIVA

Durante muito tempo, vigorou, na Bioética, uma relação vertical entre médicos e 
pacientes. O médico funcionava como detentor do saber e o paciente como receptor deste 
saber, impossibilitado de participar das decisões referentes à sua própria saúde.

Com o desenvolvimento da chamada Bioética complexa, essa relação deixou de ser 
vertical, tendendo à horizontalidade, podendo o paciente, sem desrespeitar os saberes 
médicos, participar das tomadas de decisões referentes à sua saúde e à sua própria vida. O 
reconhecimento das chamadas diretivas de fim de vida tem relação direta com essa mudança 
de perspectiva.

Pois bem, a Bioética é orientada por quatro princípios básicos: Beneficência, Não 
Maleficência, Autonomia e Justiça.

Nessa perspectiva mais horizontal da Bioética, ganha força o princípio da autonomia. 
Por óbvio, o médico não abandonará a busca do melhor para seu paciente, porém, precisará 
considerar os desejos deste, sendo certo que todas as decisões passam pelo pilar do 
consentimento livre e informado.

A Medicina, no Brasil, é referência mundial, muito embora haja dificuldades de acesso 
ainda.

No que tange às diversas formas de parto, tem-se que os profissionais da Medicina 
sempre lidaram bem com todas elas. Nunca houve por parte dos médicos qualquer 
preconceito para com a cesariana. Ocorre que, nos últimos anos, ganhou força entre 
formadores de opinião (que não dependem da saúde pública) a ideia de que o parto normal e, 
em especial, o parto natural seriam melhores que a cesariana.

A autonomia individual confere à gestante o direito de, bem orientada pelo médico que 
a acompanha, escolher a via de parto de sua preferência, sendo certo que as intercorrências 
havidas no momento do parto serão levadas em consideração para, eventualmente, adotar-se 
um caminho diverso daquele, a princípio, almejado.

Os formadores de opinião que defendem a supremacia do parto normal à cesárea, em 
regra, se apegam à ideia (correta) de que as parturientes têm direito ao próprio corpo e devem 
ter seu desejo respeitado. No entanto, defendem o direito de a parturiente escolher (e ser 
respeitada) apenas quando a parturiente escolhe o parto normal, ou o parto natural.

Quando a parturiente escolhe a cesárea, esses mesmos grupos abandonam o discurso de 
que a mulher deve ser ouvida e acolhida em seus desejos, presumindo que essa mulher não foi 
bem informada e esclarecida.

Nesse contexto, não se está diante de um movimento que visa dar voz às mulheres. 
Está-se, na verdade, diante de um movimento que quer impor suas próprias convicções a 
todas as mulheres.

A fim de que o objetivo deste Projeto de Lei não venha a ser deturpado, frisa-se que este 
parlamentar acompanha a Deputada Janaina Paschoal que não tem nada contra o parto 
normal, não tem nada contra o parto natural, mas tem tudo contra o desejo de impor 
convicções de umas poucas pessoas à demais. Ousa-se dizer, à maioria.
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Nesse contexto, não se está diante de um movimento que visa dar voz às mulheres. 
Está-se, na verdade, diante de um movimento que quer impor suas próprias convicções a 
todas as mulheres.

A fim de que o objetivo deste Projeto de Lei não venha a ser deturpado, frisa-se que este 
parlamentar acompanha a Deputada Janaina Paschoal que não tem nada contra o parto 
normal, não tem nada contra o parto natural, mas tem tudo contra o desejo de impor 
convicções de umas poucas pessoas à demais. Ousa-se dizer, à maioria.

Os grupos que defendem que o parto normal e o parto natural são melhores que a 
cesárea, com muita frequência, denunciam como violência obstétrica o fato de uma mulher 
pedir para fazer o parto vaginal (em qualquer de suas modalidades) e não ser atendida. Ocorre 
que esses mesmos grupos não se importam com as muitas mulheres que, na rede pública de 
saúde, mesmo clamando pela realização da cesárea, são obrigadas a sofrer por longas horas 
para parir por parto normal. 

A violência pode ser entendida, segundo a Organização Mundial da Saúde como o uso 
intencional da força ou do poder em uma forma de ameaça ou efetivamente, contra si mesmo, 
outra pessoa ou grupo ou comunidade, que ocasiona ou tem grandes probabilidades de 
ocasionar lesão, morte, dano psíquico, alterações do desenvolvimento ou privações estando 
aqui manifesta em mais de uma forma.

Ora, que nome dar à dor imposta à parturiente que, optando pelo parto cesariano, uma 
vez atendidos os protocolos que garantem a segurança e desenvolvimento do feto, tem sua 
opção inobservada? A situação ganha gravidade, quando se constata que a analgesia, durante 
o procedimento de parto normal constitui exceção em todo o território nacional!

A imposição do parto normal, seja ele natural ou não, viola o princípio central da 
Bioética, qual seja, a autonomia.

Ademais, haja vista os riscos que circundam o parto normal, seja ele natural ou não, 
pode-se dizer que a imposição do parto vaginal finda por violar também o princípio da não 
maleficência.

Com efeito, muitos são os casos em que, graças à submissão ao parto normal, o 
concepto vem a sofrer anóxia (falta de oxigênio), ficando sequelado para o resto da vida, em 
virtude da popularmente chamada paralisia cerebral. Nas situações mais graves, a anóxia leva 
à morte do bebê, seja dentro do ventre materno, seja alguns dias após o nascimento.

Tais casos chegam aos Conselhos de Medicina e aos Tribunais, havendo, inclusive, 
situações em que os médicos findam processados por lesão corporal e homicídio, por terem 
obrigado a mulher a sofrer por muitas horas na tentativa de um parto normal.

Acompanhar, a Deputada Janaina Paschoal, ora proponente desta legislação estadual, é 
mister dizer, que a mesma é advogada e teve a oportunidade de participar de audiências em 
que médicos explicavam que tentar o parto normal é protocolo e que eles não estão 
autorizados a, desde logo, realizar a cesariana.

Acompanhar, a Deputada Janaina Paschoal, ora proponente desta legislação estadual, é 
mister dizer, que a mesma é advogada e teve a oportunidade de participar de audiências em 
que médicos explicavam que tentar o parto normal é protocolo e que eles não estão 
autorizados a, desde logo, realizar a cesariana.

As ocorrências concretas, que chegam aos Conselhos de Medicina e aos Tribunais, 
mostram que, na rede pública, quando se recorre à cesárea, a parturiente já foi submetida a 
longas horas de sofrimento, buscando o parto normal.
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Essa realidade vem de longa data, mas ganha força quando formadores de opinião 
(artistas, políticos e intelectuais) abraçam a filosofia do parto normal, legitimando sua 
imposição às mulheres em maior vulnerabilidade.

Em decorrência dessa mentalidade predominante, quando ocorre morte da mãe ou do 
bebê, atrela-se tal resultado à cesárea. No entanto, raramente se assume que, quando a cesárea 
é determinada, a parturiente já amargou horas de intenso sofrimento, buscando um parto 
normal, que é imposto como melhor para si e para seu filho.

Não há nenhum estudo que correlacione a cesárea realizada a pedido da gestante, antes 
do início do trabalho de parto, com o resultado morte da mãe e/ou morte do concepto. Mas os 
casos concretos mostram que essas mortes ocorrem, em regra, quando se tenta por horas o 
parto normal, recorrendo-se à cesárea, quando a situação já se revela insustentável.

Importante reiterar que, não se está advogando impor cesárea a quem quer que seja, mas 
se a mulher não quer fazer o parto normal, imperioso que tenha seu direito de escolha 
atendido, até em razão dos riscos que circundam o parto normal.

A esse respeito, importante lembrar que a história da cesárea se desenvolve 
paralelamente à diminuição da mortalidade materna e da mortalidade infantil.

Plenário Ver. “Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 16 de agosto de 2022.

Vereador Autor ABELARDO
REPUBLICANOS
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Botucatu. Para verificar as assinaturas, 
clique no link: https://camarabotucatu.sp.gov.br/consulta/documentos/autenticar?chave=41CV257Z5071SZ08, ou vá 
até o site https://camarabotucatu.sp.gov.br/consulta/documentos/autenticar  e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: 41CV-257Z-5071-SZ08
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